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QUESTÃO NÚMERO 38

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO: A questão deve ser respondida com base no § 1º do artigo 128 da norma estadual, de
seguinte redação:

Art. 128, § 1º Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) meses de exercício,
computado o tempo de serviço prestado anteriormente à Administração estadual direta, autárquica e
fundacional, desde que entre os períodos não haja interrupção de exercício por prazo superior a 30
(trinta) dias.

QUESTÃO NÚMERO 39

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: No caso apresentado, a Administração Pública deverá acolher o pedido, haja vista que, nos
termos da Lei 12.527/2012, as informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem
violação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não
poderão ser objeto de restrição de acesso.

Art. 21, Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem
violação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não
poderão ser objeto de restrição de acesso.

QUESTÃO NÚMERO 40

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO: Apenas na Letra B estamos diante de um ato de improbidade administrativa classificado
como prejuízo ao erário.

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão
dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento
ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:



V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior ao de
mercado;

QUESTÃO NÚMERO 41

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO: Estabelece o §2º do artigo 23 da Lei Estadual 18.672/2014 que “A proposta do acordo de
leniência deverá ser apresentada formalmente pela pessoa jurídica interessada à autoridade competente,
na forma escrita ou oralmente, desde que reduzida a termo, até o ato de intimação para as alegações
finais, devendo conter as condições necessárias para assegurar a efetividade da colaboração e o resultado
útil do processo”.

QUESTÃO NÚMERO 42

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO: Para responder a questão, temos que fazer uso do artigo 21 da Lei 10.257/2001, que
apresenta a seguinte redação:

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de
imóveis.
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